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Proponente/s: 
Representação Parlamentar do PPM e Grupos 

Parlamentares do PSD e do CDS-PP 

 

Título: 

 

Recomenda ao Governo da República a inclusão da 

totalidade do território nacional, incluindo as Regiões 

Autónomas dos Açores e da Madeira, no Programa 

Regressar, aprovado pela Resolução do Conselho de 

Ministros n.º 60/2019, de 28 de março, regulamentado pela 

Portaria n.º 214/2019, de 5 de julho, na sua redação atual, 

que define a medida de apoio ao regresso de emigrantes a 

Portugal 

Resumo/Objeto: 

 

A presente iniciativa de Projeto de Resolução visa que a 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores 

resolva o seguinte: 

1 -  Recomendar ao Governo da República a promoção das 

alterações legislativas e regulamentares necessárias 

para que o Programa Regressar, aprovado pela 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 60/2019, de 28 

de março, regulamentado pela Medida de Apoio ao 

Regresso de Emigrantes a Portugal (MAREP), definida 

na Portaria n.º 214/2019, de 5 de julho, na sua redação 

atual, ou noutra que venha a enquadrar o Programa 

Regressar, passe a aplicar-se a todo o território nacional, 

incluindo as Regiões Autónomas dos Açores e da 

Madeira. 

 
= NOTA DE ADMISSIBILIDADE = 
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2 -  A extensão referida no número anterior deverá 

contemplar, pelo menos, os seguintes aspetos: 

a) A inclusão expressa das Regiões Autónomas 

dos Açores e da Madeira no âmbito do Programa 

e da Medida; 

b) A adaptação das normas e dos procedimentos 

de forma a respeitar as especificidades 

territoriais, geográficas e económicas das 

Regiões Autónomas, nomeadamente no que 

concerne à mobilidade, à logística de transporte 

de bens e pessoas e aos custos diferenciados 

inerentes à insularidade; 

c) A garantia de que os emigrantes ou seus 

descendentes, que regressem às Regiões 

Autónomas, possam ter acesso, de acordo com 

as condições legais definidas, aos apoios 

financeiros, comparticipações de custos de 

transporte, reconhecimento de qualificações 

académicas ou profissionais e incentivos por 

agregado familiar, em condições de plena 

equidade com os beneficiários residentes no 

restante território nacional. 

3 -  Dar conhecimento da presente Resolução a Sua 

Excelência o Presidente da República, à Assembleia da 

República, ao Governo da República, à Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma da Madeira e ao 

Tribunal Constitucional. 

Competência legislativa da ALRAA: Sim, 

Nos termos da alínea i) do artigo 34.º e do n.º 3 do artigo 44.º 

do anexo da Lei n.º 2/2009, de 12 de janeiro, que aprovou a 

terceira alteração ao Estatuto Político-Administrativo da 

Região Autónoma dos Açores (EPARAA). 
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A iniciativa reúne os requisitos 
materiais e formais de 
admissibilidade?1 

Sim. 

O proponente junta ficha de avaliação 
prévia de impacto de género?2 

(não aplicável nas Resoluções) 

O diploma a alterar carece de 
republicação? (não aplicável nas Resoluções) 

A iniciativa versa sobre legislação do 
trabalho?3 

(não aplicável nas Resoluções) 

A iniciativa versa sobre matéria 
respeitante às autarquias locais?4 (não aplicável nas Resoluções) 

A iniciativa versa sobre Orientações de 
Médio Prazo, Plano Regional Anual ou 
outras matérias de interesse para a 
respetiva ilha?5 

Não. 

A iniciativa pode envolver, no ano 
económico em curso, aumento das 
despesas ou diminuição das receitas 
previstas no Orçamento da Região 
Autónoma dos Açores? 

(não aplicável nas Resoluções) 

A iniciativa respeita o limite de não 
renovação na mesma sessão 
legislativa?6 

Sim. 

 
1 Artigos 116.º e 119.º do Regimento da ALRAA. 
2 Lei n.º 4/2018, de 9 de fevereiro. 
3 Artigo 124.º do Regimento da ALRAA, artigos 15.º e 16.º da LTFP e artigos 472.º a 475.º do CT. 
4 Artigo 129.º do Regimento da ALRAA. 
5 Artigo 130.º do Regimento da ALRAA 
6 N.º 2 do artigo 116.º do Regimento da ALRAA e n.º 3 do artigo 45.º do EPARAA. 
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Existem iniciativas, até ao momento da 
admissibilidade, sobre a matéria para 
apreciação (incluindo petições)?7 

Não. 

O proponente solicita a aplicação do 
processo de urgência?8 

O proponente, no ofício que acompanha a iniciativa, solicita, 

ao abrigo do disposto no artigo 146.º e na alínea a) do n.º 1 

do artigo 147.º do Regimento, a urgência com dispensa de 

exame em comissão. 

Comissão competente em razão da 
matéria e eventuais conexões: 

Em caso de não aprovação do pedido de dispensa de exame 

em comissão será competente a Comissão de Assuntos 

Sociais 

Matéria: Apoio à família e às migrações 

Outras Observações: A presente iniciativa parece-nos cumprir os requisitos 

materiais e formais de admissibilidade, pelo que deverá ser 

admitida nos termos da alínea d) do artigo 22.º e do artigo 

120.º do Regimento.  

 

 

 

 

O Jurista: Jorge Silveira 

Data: 12/11/2025 

 

 
7 Artigo 126.º do Regimento da ALRAA 
8 Artigos 146.º e 147.º do Regimento 


